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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994                                                                                                                                           

EDITAL DE LICITAÇAO

REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/CPL/2020 
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI, por meio do(a) COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, sediado(a) Av. capitão Silvio de Farias, nº 4571 , Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1.1.1. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico; www.licitanet.com.br;

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 06/03/2020 às 08h30min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 20/03/2020 às 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia  20/03/2020 às 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
1.1.3.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 121/2020, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2.0 DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK COM MOTORISTA E OPERADOR PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE REPARO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico e as especificações constantes no ANEXO II deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO PRAZO DE ENTREGA: Os serviços deverão ser realizados pelo licitante vencedor do certame, conforme processo licitatório total após o recebimento da Nota de Empenho e/ou contrato -  Município de Vale do Anari/RO; 
2.3. DO RECEBIMENTO: O seu objeto será o recebimento, conforme a Lei Federal n º 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

2.3.1. O recebimento não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato;

2.3.2. será recebido após a verificação da qualidade e quantidade do material e via der conseqüência por sua aceitação podendo ainda a Administração rejeitar no todo ou em parte, ou fornecimento executado em desacordo com o contrato, nos termos do art. 76 da Lei Federal 8.666/93.

3 – ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS QUE TERÃO DE SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

3.1. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser transmitidas via email cpl@governadorjorgeteixeira.ro.gov.br (devendo mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo), pelo Fone: (69) 3525-1058, ou protocolado junto a CPL, no endereço, sito a Prefeitura Municipal de Vale do Anari – Setor de Licitação; situado na Av. Capital Silvio de Farias, 4571 – centro – Vale do Anari – Rondônia. CEP: 76.867.000, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 13:30, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, para os pedidos de esclarecimentos, e 02 (dois) dias úteis, para os pedidos de impugnação, antes da data fixada para a sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO, citada no Preâmbulo deste Edital, subitem 1.1.3;

3.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, enviado no site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

3.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, com o prazo original, devidamente estabelecido no art. 4º, inciso V da Lei Federal nº. 10.520/02 e art. 21, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão;

3.2.2.  NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

3.3.  Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação, serão divulgados através de publicação de Adendo Modificador ou Nota de Esclarecimento no site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participar nesta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, implica na aceitação, plena e irrevogável das normas constantes no presente Edital e dos seus anexos;

4.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da LICITANET – Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br. A utilização do sistema de pregão eletrônico da LICITANET nos termos do 3º do art. 1º do Decreto 5.504/2005.
a) O sistema de pregão eletrônico, LICITANET é realizado por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases.    

b) Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro da Prefeitura do Município de Vale do Anari - RO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “LICITANET” constante na página da internet www.licitanet.com.br.
c) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 165,41
	R$ 211,58
	R$ 288,71
	R$ 407,15


d) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.
4.3. Poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, as pessoas jurídicas legalmente constituídas que estiverem devidamente cadastradas junto à LICITANET – Licitações On-line, e atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto a documentação;

4.4. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

4.5. Não poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.5.3. Que estejam constituídas sob a forma de Consórcio;

4.5.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.5. Estrangeiras que não funcionem no País;

4.5.6. Que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos governamentais, autárquicos, funcionais ou de economia mista;

4.6. A participação nesta Licitação, importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recurso. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente.

5 – DO CREDENCIAMENTO JUNTO A LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE
5.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet;

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br;

a) A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subseqüente cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

b) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante em parte ou até a promulgação do vencedor;

c) Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo telefone: (34) 3014-6633 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes em qualquer PREGÃO na forma ELETRÔNICA;

5.4. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
a) O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados no subitem 6.6.

b) O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante.

c) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu email a nova senha de forma imediata.

d) É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

e) O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
5.5. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório;

5.6. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT MENSAGENS, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisões tomadas pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes;

5.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº. 123/06;

5.7.1. A não declaração constante do item 5.7, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM UTILIZAR-SE Das benesses contidas na Lei Complementar nº. 123/06;

5.7.2. A declaração falsa dos requisitos de credenciamento sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.

5.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

6.1. APÓS A DIVULGAÇÃO DO EDITAL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO WWW.LICITANET.COM.BR, OS LICITANTES DEVERÃO REGISTRAR SUAS PROPOSTAS DE PREÇOS COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO E O PREÇO, ATÉ A DATA E HORA MARCADA PARA A ABERTURA DA SESSÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á, AUTOMATICAMENTE, A FASE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA. 

6.1.1. Até a data de abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;

6.1.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, quanto ao registro de sua proposta de preços, sob pena de desclassificação da empresa no certame, pelo Pregoeiro.

6.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor;
6.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos. 

6.5. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório;

6.6. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou financeiro, somente poderão apresentar uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela entidade promotora da licitação;

6.6.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa;

6.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório;

6.8. Nas Propostas de Preços REGISTRADAS no Sistema Eletrônico, deverão ser observadas as seguintes condições:
6.8.1. Preço total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais;

6.8.2. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que os compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, ICMS, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

6.8.3. Deverão estar de acordo as especificações do objeto, incluindo marca, modelo e outros elementos que identifiquem e constatem as configurações cotadas, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.

6.8.4. Descrição detalhada dos itens ofertados, ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou  mais marcas para cada item.

6.8.5. Apresentar a validade da proposta, de forma clara e inconfundível, bem como prazo e o local de entrega sob pena de desclassificação.

6.9. A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.10. O Pregoeiro verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da abertura da fase de lance, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis

7  – DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. A partir das 11h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia 20/03/2020, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a Sessão Pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços, recebidas em conformidade com o item 6.8 e seus subitens, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

7.2. Em seguida, ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site www.licitanet.com.br, conforme estabelecido no Sistema Eletrônico.

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E NEGOCIAÇÃO

8.1. Somente as licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 6.8 e seus subitens, poderão apresentar lances para o(s) item (ns) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo menor preço por item;

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.

8.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feito pelo Pregoeiro.

8.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances no mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

8.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos já realizados.

8.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.licitanet.com.br.

8.8. O item aberto para lance, antes de ser encerrado, entrará no tempo de iminência, de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.8.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, observado o mesmo tempo de até 30 (trinta) minutos.
8.9. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor.

8.10. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de lances e na manutenção do último preço, por ela apresentada, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.11. Após encerrada a fase de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, as quais declararão, em campo próprio do sistema suas condições de ME e EPP, e,  ao inserir suas propostas de preços serão convocadas através do próprio sistema, conforme Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014. 

8.12. Após as etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta (fase de negociação) diretamente ao licitante que tenha apresentado lance de menor valor, para que seja obtido um melhor preço, bem como, assim, decidir sobre sua aceitação, podendo a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes.

9 - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, no que respeita a compatibilidade dos preços ofertados em relação ao estimado para a contratação.

9.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado para a contratação dos bens e a especificação técnica prevista no respectivo edital de procedimento licitatorio.

9.1.2. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao estimado para contratação, constante do Quadro Estimativo do Setor de Cotação de preços desta PREFEITURA.

9.2. Cumprida as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a(s) Proposta(s) de Preços e os Documentos de Habilitação da(s) empresa(s) classificada(s) com menor(es) lances, conforme disposições contidas no presente Edital.

9.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüentes e, assim sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

9.5. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns).

9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativa à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O critério de julgamento das propostas será de menor preço GLOBAL, e o tipo da licitação será o de MENOR PREÇO devendo o Pregoeiro, realizá-lo em conformidade com o tipo da licitação e os critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatório, e em sessão ou reunião do Pregoeiro e Equipe de Apoio, que poderá, a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de servidores do município ou externos a ele;

10.1.1. O julgamento da proposta de preços no site dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital;

10.1.2. Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para cada item.

10.2. Será efetuada a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do instrumento convocatório e com os preços correntes no mercado, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

10.3. O resultado do julgamento estará a disposição dos interessados, bem como os pareceres, relatórios e atos registrados no processo licitatório. Os autos do processo poderão ser examinados pelos que demonstrarem o desejo de o fazê-lo;

10.4. Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou tenham suas propostas desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 03 (três) dias úteis, para que apresentem outras, devidamente justificadas as causas das quais decorreram a inabilitação ou desclassificação, conforme disposto no § 3º, do art. 48, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão;

10.5. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, proceder à promoção de diligência ou verificações, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

10.6. Não será motivo de desclassificação, a simples omissão que seja irrelevante para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos licitantes.

11 – DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR(ES) LANCES (ENVELOPE I)

11.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos;

11.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, redigida em Língua Portuguesa, em 01 (uma) via sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador da licitante;

11.3. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressa essas informações, com a descrição constante de índice indicativo do número de páginas e seus respectivos conteúdos, sendo todas as folhas seqüencialmente numeradas;
11.4. As propostas de preços deverão conter sob pena de desclassificação:

11.4.1. Indicação da exigência dos itens 2.2, 2.3, 2.4, deste edital. 

11.4.2. Os “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS dos produtos ofertados, redigidos em língua Portuguesa, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens, nele incluso a qualidade do produto/mercadoria.

 (quando for o caso).

11.4.2.1 Quando se tratar de produtos que tenham a junção de outros componentes, devem ser apresentados a Marca/Modelo de todos os componentes.sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.
11.4.3. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido), conforme modelo contido no ANEXO I deste Edital;

11.4.3.1. Descrição detalhada dos itens ofertados, ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou  mais marcas para cada item.

11.4.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura deste Pregão;

11.4.5. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado (valor fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor), conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Modelo de Carta Proposta – Anexo II do presente edital;

11.4.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

11.4.7. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, na condição de comprador final.

11.5. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições deste instrumento convocatório;

11.6. Serão considerados inadequados, e desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

11.7. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

11.8. A proposta de preços, contendo as exigências do item 11 e seus subitens deste edital, atualizada com o último lance, deverá ser enviada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de desclassificação, no sistema HABILITANET, e caso haja algum problema em anexar a licitante poderá enviar no email: cpl@valedoanai.ro.gov.br, desde que solicitado no chat e autorizado pelo pregoeiro.
11.9. O original da proposta de preços, contendo as exigências do item 11 e seus subitens, constante deste edital, devidamente atualizada com o último lance, deverá ser recebida (Data de chegada dos documentos na CPLMVA na sede da Comissão Permanente de Licitações, sito a Av. Capitão Sílvio de Farias, 4571 - centro – Vale do Anari – Rondônia, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 13:30 horas. Fone (0xx) 69-3525-1058, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis após a indicação da(s) licitante(s) vencedora(s).

11.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma se dê na modalidade  “SEDEX”, e ainda, fazendo constar a identificação no envelope com o número do referido Pregão, para que esta CPLMVA possa transmitir ao Pregoeiro correspondente, conforme modelo abaixo:

	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

	À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  – CPL

	PREGÃO ELETRONICO Nº 007/CPL/2020

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	ABERTURA DIA           /        /       ÀS      :    HORAS


11.9.2. Os documentos da proposta de preços exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em envelope lacrado, não violado, distinto e separado, endereçados ao Pregoeiro desta CPL, com a  indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza do correspondente conteúdo;

11.9.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços (envelope I) poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido palavras ou algarismos manuscritos.

11.9.4. Não serão considerados propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

11.9.5. As propostas de preços apresentados fora da data e horário previsto no subitem 11.9, ou aquele estabelecido no CHAT MENSAGENS, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

11.9.6. O envio da proposta de preços vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações previstas no Edital e inerentes ao presente certame.

12 – DA DOCUMENTAÇÃO E HABILITAÇÃO (ENVELOPE II)

12.1. A(s) licitante(s) declarada(s) como vencedora(s) do menor lance devera(ão) enviar no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) minutos (sob pena de inabilitação), no sistema HABILITANET, e caso haja algum problema em anexar a licitante poderá enviar no email: cpl@valedoanari.ro.gov.br, desde que solicitado no chat e autorizado pelo pregoeiro, a documentação de Credenciamento e Habilitação, a seguir elencada, juntamente com os exigidos no item 11 e seus subitens.
12.2. A(s) licitante(s) deverá (ão) apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos abaixo mencionados, em 01 (uma) via, em original ou cópia autenticada, no cartório competente, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa, em envelope separado da Proposta de Preços, na data e horário estabelecidos no edital.

12.3. DA HABILITAÇÃO
12.3.1 Se a empresa se fizer representar por procurador, far-se-á necessário encaminhar cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto (exemplos: Carteira de motorista, Carteira de Trabalho), e de outorga por instrumento público ou particular, expedido com no máximo um ano da data de sua emissão, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;  e sendo a empresa licitante de outro estado da federação deverá ser acrescido o sinal público do tabelião que procedeu a autenticação e/ou reconhecimento de firma, no respectivo documento.
12.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão Negativa Conjunta de Débitos com a Fazenda Federal Divida Ativa e INSS (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional);

b) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Certidão Negativa de Débito Trabalhistas - CNDT relativa à comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI nº. 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A, Certidão expedida gratuita e eletronicamente;
12.4.1. As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo presidente, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos, e ainda, a validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico;

12.4.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente serão exigidas para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014; 

12.4.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

12.4.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado  vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

12.4.2.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.3.2.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação; 

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006 e 147/2014, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber: 11 

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
(...) 
§ 4º Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

12.5 – Havendo a restrição o licitante deverá informar na Declaração de ME OU EPP, sobre sua situação fiscal.

12.6 Serão consultados os cadastros abaixo relacionados em nome da empresa licitante (CNPJ) e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, caso haja inadimplência o Licitante será inabilitado. 

a. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011; 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada.

12.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a)
Ato constitutivo, Estatuto ou contrato Social em vigor devidamente registrado); 

b)
Ato constitutivo, e suas respectivas alterações, no caso de sociedade civil, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da diretoria em exercício; 

c) Registro comercial no caso de empresa Individual;

d)
Cédula de identidade dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário da empresa, ou do representante legal da empresa.

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

g) Incrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas – CNPJ.

12.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

12.6.1 – DAS DECLARAÇÕES

12.6.1.1- DECLARAÇÃO de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, conforme o modelo do Anexo III;

12.6.1.2 - DECLARAÇÃO, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o modelo do Anexo IV.

12.6.1.3- DECLARAÇÃO da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações referentes ao objeto da licitação. 

12.6.1.4- A não apresentação desta declaração será entendida pela comissão como concordância com o teor deste edital.

12.6.1.5- As fotocópias relativas a HABILITAÇÃO apresentadas deverão estar legíveis e autenticadas em cartório por tabelionato competente com selo.

12.7 – Quando os Documentos forem copias que não haver possibilidade de confencia on line o mesmo deverá ser autenticado em cartório ou acompanhado dos originais para conferencia da equipe de licitação.

12.6.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Apresentar no mínimo 01 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, em original ou cópia simples autenticada por cartório competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado ou pessoa fisica, em nome e favor da empresa licitante, que comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em característica com o objeto da licitação.

a.1) Quando o atestado for emitido por pessoa Juridica de                                                                                                                                             direito privado ou pessoa física ele deverá ter firma reconhecida em cartório e estar acompanhado de das notas fiscais correspondentes.

12.7. A licitante que for declarada vencedora de algum item do presente PREGÃO ELETRÔNICO deverá ser recebido (Data de chegada dos documentos na CPL) a documentação de habilitação em original ou cópia autenticada em cartório, para a sede da Comissão Permanente de Licitação, sito a Rua Av. Capitão Silvio de Farias, 4571 - centro – Vale do Anari – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 13:30 horas. Fone: (0xx) 69-3525-1058, de acordo com o prazo exigido no item 11.9.
12.7.1. Deverá a empresa enviar o original da proposta de preços via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma dê na  modalidade “SEDEX”, e ainda que se identifique o envelope com o número do referido Pregão, para que esta CPL possa transmitir ao Pregoeiro correspondente, conforme modelo abaixo:

	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

	PREGÃO ELETRONICO Nº 007/CPL/2020

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	ABERTURA DIA           /        /       ÀS      :    HORAS


12.7.2. Os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em envelope lacrado, não violado, distinto e separado, endereçados ao Pregoeiro desta CPL, com a indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza do correspondente conteúdo;

12.7.3. Nenhum dos documentos de habilitação (envelope II) poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido palavras ou algarismos manuscritos.

12.7.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, ou através de fotocópias  devidamente  autenticada em cartório competente. 

12.7.5. Não serão considerados propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

12.7.6. Os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 12.1, ou aquele estabelecido no CHAT MENSAGENS, conforme previsto neste instrumento convocatório, não serão recebidos.

12.7.7. O envio da documentação de habilitação, vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações previstas neste edital e  inerentes ao certame.

12.7.8. O não atendimento de quaisquer condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante.

12.7.9. Para efeito de remessa pelos correios, via “SEDEX”, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, a  data e horário para abertura.

13 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
13.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo as seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; ou seja o preço por extenso;

13.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.g
14 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
14.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara o licitante vencedor;

14.2. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação NO SITE, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

14.3. Aclamação do(s) Licitante(s) vencedor(es);

14.4. Registro das manifestações, em campo próprio no sistema, dos demais Licitantes quanto a intenção ou não, de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, desde que, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

14.5. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo;
14.6. Registro na Ata da Sessão pelo Pregoeiro e publicação da referida no site;

14.7. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para retirar a nota de empenho e/ou contrato no prazo de 05 (cinco) dias.

15 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

15.1. Proclamado o resultado final da licitação, promoverá o Pregoeiro, a remessa dos autos à autoridade superior, para:

15.1.1. Confirmar o julgamento, determinando a homologação do objeto licitado ao proponente classificado em primeiro lugar;

15.1.2. Ordenar a retificação da classificação no todo ou em parte, caso seja  verificado irregularidade corrigível no julgamento;

15.1.3. Anular o julgamento, ou todo o procedimento licitatório, se deparar com irregularidade insanável e prejudicial ao certame, em qualquer fase do Processo Licitatório;

15.1.4. Revogar a licitação, por motivo de conveniência ou oportunidade, desde que comprovado e ocorrido depois de instaurada a competição.

16 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 147/2014, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

16.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de (10 minutos) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.
16.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor;

16.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, os quais serão mencionados em campo próprio no site mensagens, a entidade promotora da licitação adjudicará o objeto e submeterá à autoridade competente para homologar o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.5. De todos os atos e decisões do Pregoeiro, relacionados com o Pregão Eletrônico, cabe recurso;

16.6. Cabe ainda, recurso contra a decisão que:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e impossibilidade de contratar com a Administração Pública.;

16.6.1. Os recursos que tratam as alíneas “a” e “b”, deverão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

16.6.2. A intimação dos atos referidos no subitem 16.6., alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e pelo site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

16.6.3. Interpostos os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b”, subitem 16.6., será publicado no site oficial da licitação www.licitanet.com.br às demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 dias úteis;

16.6.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos, sendo, certificada a sua intempestividade;

16.6.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo faze-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

16.7. Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Se este recair em dia não útil, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente;
17 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. Os recursos necessários para aquisição dos materiais/bens licitados, são provenientes de recursos consignados no ORÇAMENTO da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos - SEMOSP, que sera empenhado conforme a necessidade da administração.
18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

18.1. A contratação será formalizada mediante a emissão e assinatura do instrumento contratual, e/ou o recebimento do respecitvo empenho, se não for o caso de celebração de contrato;

18.2. Como condição para celebração do instrumento contratual, a Licitante Vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação;

18.3. Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à celebração do Instrumento Contratual, é dado à adjudicatória o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da ciência ao chamamento, pela Setor Juridico, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora, em retirar o instrumento contratual dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93;
18.4. É facultado à Administração, quando o convocado não retirar o Instrumento Contratual no prazo e condições estabelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação;

18.4.1. Os LICITANTES remanescentes convocados na forma do subitem anterior se obrigam a atenderem a convocação e retirarem o Instrumento Contratual respectivo, no prazo fixado no item 18.3 deste edital, ressalvados os casos de vencimentos das respectivas propostas, sujeitando-se ao atendimento das condições de habilitação.

18.5. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual:

a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, Art. 78, incisos I a XIII, da Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a administração;

c) Judicial, nos termos da legislação.

19 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado ate 30 (trinta) dias, após a entrega dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal, e respectivas certidões, devidamente certificado pela Seretaria solicitante, acompanhada pelo Termo de Aceite, mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO.

19.2. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

19.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais.

19.4 No ato do pagamento a empresa deverá apresentar as seguintes documentações:

· Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal)

· Certidão negativa de débitos quando a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante;

· Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Prefeitura da sede do licitante

· Certidão Negativa de Débitos previdenciárias (INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social)

· Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situação regular.

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

20 – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

20.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal nº. 10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria;

20.2. Os critérios para correção monetária serão estabelecidos na Lei Federal nº. 9.069/95, caso o pagamento não seja efetuado conforme Decreto Estadual nº. 5.945, de 26 de maio de 1.993.

21 – DA GARANTIA DO OBJETO
21.1. A licitante vencedora do item ficará obrigada a garantir os padrões de qualidade, em cada item especificado no TERMO DE REFERÊNCIA, quanto aos serviços licitados, fica sob total responsabilidade da empresa ganhadora  substituir, imediatamente, todos aqueles que estiverem fora do padrão, e com prazo de validade fora de sua vigência , sem quaisquer ônus, para esta Administração, até o efetivo atendimento das referidas propostas, sem o que não será emitido o correspondente Termo de recebimento dos serviços;

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1. Além daquelas determinadas na Justificativa de Compras, termo de referencia item 14, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

22.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado ou até o limite da modalidade licitada, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM;

22.1.2. Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

22.1.3. Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

22.1.4. Substituir os serviços, no prazo de até 10 (dez) dias, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentarem quaisquer vícios, de qualidade ou não.

22.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao contrato;

22.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/bens com as devidas garantias inclusas, vedado o repasse de qualquer dos itens desta licitação a outra empresa;

22.1.7. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou que venham a incidir na presente contratação;

22.1.8. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

22.1.9. Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

22.1.10. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
23.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, termo de referencia item 15 a CONTRATANTE se obrigará:

23.1.1. Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários ao fornecimento do produto;

23.1.2. Efetuar regularmente o pagamento do objeto desta contratação, desde que obedecidas às condições estabelecidas na Nota de Empenho;

23.1.3. Acompanhar a entrega dos materiais/bens de acordo com a Nota de Empenho, podendo recusar qualquer material/bem de má qualidade ou que não esteja de acordo com as normas ou descrições prevcistas neste edital;

23.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no CONTRATO.

24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Com fundamento na Lei Federal 10.520/2002, artigo 7º “Caput”  e os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA se submete, em  caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no instrumento contratual, às sanções prevista nos referidos artigos acima, salvo se por motivo de força maior ou caso fortuito, com justificativa por escrito da CONTRATANTE, asseguada a ampla defesa e o contraditório. 

24.1.1 No caso do descumprimento do item anterior (24.1), serão aplicadas as seguintes penalidades:

24.1.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE e ou com órgãos públicos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

24.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, do valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), devendo essa importância ser deduzida do valor a ser pago pela CONTRATANTE;
24.1.4. Advertência;

24.1.5. As sanções: “advertência ou suspensão” poderão ser aplicadas juntamente com o subitem 23.1.3, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

25 – FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

25.1 – O proponente vencedor deverá retirar a nota de empenho dentro do prazo de 05 (
cinco)dias consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari.

25.2 – Fica designado como local de retirada da nota de empenho a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, sito à Av. Capitão Silvio de Farias n.º 4571.

25.3 – O prazo concedido para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari.
25.4 – A empresa vencedora do certame licitatório, devera realizar os serviços conforme solicitado pela secretaria municipal de obras, após empenho, conforme termo de referencia.

25.5 – Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei Federal 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não retirar a nota de empenho, no prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Legislação citada.   

25.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue após a realização dos serviços, e constar o número do Processo Licitatório. 

25.7 - O RECEBIMENTO do objeto devera ser recebido, por servidor ou Comissão de recebimento, devidamente nomeados para este fim.

25.7.1. O objeto desta licitação será recebido definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e via der consequência por sua aceitação podendo ainda a Administração rejeitar no todo ou em parte, ou fornecimento executado em desacordo com o contrato, nos termos do art. 76 da Lei Federal 8.666/93.

25.8 - Os Serviços deverão ser realizados de forma parcelada, após solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos - SEMOSP, por um período de 12 meses.
26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(Art. 15, § 2º, Lei nº. 8.666/93).

(Art. 1º, II, Decreto Federal nº. 3.931/01).

26.1 - Homologada a presente licitação, o Município lavrará um documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Anexo, destinado a subsidiar o Sistema de Registro de Preços e que conterá, além do número de ordem em série anual:

a) Número do Pregão e do Processo Administrativo respectivo;

b) Descrição e especificações dos serviços objeto do Registro;

c) Qualificação dos detentores do Registro e nome dos representantes legais;

d) Forma de revisão dos preços registrados.

26.2 - A Ata de Registro de preços será lavrada em duas vias, assinada pelo Presidente da Gerência do Sistema de Registro de Preços – GSRP/, pelo prefeito Municipal e pelo representante legal da empresa vencedora.

27. DA REVISÃO DE PREÇOS

(Art. 65º, Lei 8.666/93).

(Decreto Municipal nº 5.911/2015).

27.1 – Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da detentora do Sistema de Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada diretamente na Secreatia Municipal de Obras.

27.2 – A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão de preços, em matéria que deverá ser analisada pela Gerência do Sistema de Registro de Preços. 

27.2.1 – Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, manter-se-á o último valor registrado.
27.2.2 – As deliberações acerca de eventuais atualizações de preços constantes no registro cadastral, deverá obedecer aos critérios de reajuste de preço definidos pela legislação vigente, além do que deverá ser submetida à apreciação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos - SEMOSP, a quem caberá decidir sobre a matéria, mediante despacho fundamentado.

27.2.3 – Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores á cotação inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente proposto.

27.2.4 – A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data de publicação da deliberação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia/AROM, acessível em http://www.diariomunicipal.com.br/arom.

27.2.5– O pedido de revisão, não isenta a detentora de posse da nota de empenho, de dar continuidade ás entregas nas condições anteriores.

27.2.6 – A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

28. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

28.1- Os preços das três melhores propostas por ITEM serão registrados na ordem de classificação na licitação.

28.2- A Gerência do Sistema de Registro de Preços convocará o classificado em primeiro lugar para, dentro do prazo de 03 (três) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida neste edital.
28.3- O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela GSRP.

28.4- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a GSRP poderá convocar os classificados remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ao respectivo percentual registrado, na seguinte hipótese:

28.5- Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior;

28.6 - Os classificados convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 28.2 para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior.

28.7 - Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução contratual.

28.8 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos  do Decreto Municipal nº  3867/GP/2011.

29. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
29.1. Para recebimento será levado em consideração a qualidade dos serviços e todas as normas estabelecidas e demais normais aplicáveis ao serviços realizados. 

29.2. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, e qualidades que estão sendo realizados;

29.3. Atividades que consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da entrega

29.4. Fase - Acompanhamento dos da entrega
29.4.1. Os proponentes assumem o compromisso de refazer os serviços, sempre que notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos - SEMOSP, o que será feito por meio de Ofício, conforme edital e Termo de Referência.

29.4.2. Os serviços rejeitados, pelo setor de responsável, por ocasião da realização, descritos na Nota de Empenho, os quais apresentem divergências , deverão ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, improrrogáveis.

30. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

(Art. 66; 71º, Lei 8.666/93)

(Art. 4º, XIII, Lei 10.520/2002)

30.1 – São obrigações das empresas detentoras do registro:

a) pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os materiais; 

b) manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

c) Realizar os serviços licitados, no preço, prazo e forma estipulados na proposta.

d) Realizar os serviços de boa qualidade, entendida esta como estarem os serviços de acordo com as especificações contidas no Anexo II deste Edital.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

25.2. A LICITANTE deverá assumir todos os custos de elaboração da proposta, não sendo a Administração Pública, em qualquer hipótese, responsável pelos mesmos, independente do resultado da licitação;

25.3. A Administração, a qualquer tempo, antes da data da sessão inaugural, poderá proceder às alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as interessadas que tenham adquirido o instrumento convocatório, sendo-lhes facultado, em sendo o caso, adiar a data do recebimento das documentações e propostas;

25.4. As omissões porventura existentes neste instrumento convocatório, serão sanadas pelo Pregoeiro, da Comissão Permanente de Licitação – CPL, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores;

25.5. A critério da Administração Pública esta licitação poderá:

25.5.1. Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

25.5.2. Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

25.5.3. Ter a data de abertura dos envelopes transferidos, por conveniência exclusiva da administração.

25.6. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

25.6.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei 8.666/93;

25.6.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na condição anterior; e;

25.6.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

25.7. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do contrato como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o ofertado em lance verbal ou negociado;

25.8 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

25.9. Em casos excepcionais, o Pregoeiro poderá ampliar o prazo de recebimento dos documentos desde quer, tal ato,  não venha prejudicar o interesse  público.

25.10. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

25.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, a lisura, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. As normas que disciplinam este PREGÃO ELETRÔNICO serão sempre interpretadas em favor da ampliação, da disputa entre interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

25.13. A declaração e a adjudicação da licitante vencedora desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de ser adquirido o objeto;

25.14. Para efeito de contratação, aquisição e pagamento prevalecerá, o menor preço escrito, todos devidamente registrados em Ata;

25.15. Havendo conflito de interpretação entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem do Edital, e em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos;

25.15.1. Em divergência em relação ao quantitativo, prevalecerá o contido no ANEXO II (CARTA PROPOSTA).

25.16. Aos casos omissos aplicam-se as demais condições constantes da Lei Federal nº. 8.666/93, com alterações posteriores, Lei Federal nº. 10.520/02.

25.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo Fax (69) 3524-1182.
26 - ANEXOS

26.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

                 Termo de Referência;

ANEXO II
Carta Proposta de Preços (modelo);

ANEXO III
Dados do Representante Legal (modelo);
ANEXO IV
Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

ANEXO V
Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor; (modelo)

ANEXO VI                  Ata de Registro de Preços

ANEXO VII                    Minuta de Contrato

27 – DO FORO

27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaru/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Vale do Anari/RO, 05 de março de 2020.

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE HORAS-MUNCK-2020

Unidade Adm. de Origem: Secretaria Municipal de Obras e serviços Públicos

Titular Responsável: Cleone Lima Ribeiro

Cargo: Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos.
1 – Fundamentação legal;

O disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 de licitações e contratos e Lei Federal nº. 10.520/2002, que aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, evidencia que na fase preparatória do Pregão é indispensável a elaboração do Termo de Referência, documento que deverá conter requisitos essenciais para auxiliar a CPL na elaboração do ato convocatório (Edital) e critérios a serem observados na condução do processo de compras, requisição, recebimento e fiscalização do cumprimento do objeto.

Conjugado com o disposto na legislação para a realização de licitação na modalidade pregão, apresentamos a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso.

Será tomado como fundamentação legal o disposto na seguinte legislação:

· Lei Federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa; 

· - Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

· Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

· Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

· Decreto Municipal nº.2304/GP/10, de 23 de dezembro de 2010 - que dispõe sobre a regulamentação do Registro de Preços;
· Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Registro de Preços.

· Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que “Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas. 

O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para a Comissão Permanente de Licitação elaborar o ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação, bem como a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. 

O atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações futuras. Após a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser considerado um de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos aos interessados pela licitação. 

O atendimento ao Termo de Referência garantirá a satisfação do requisitante, que receberá o produto ou serviços nas condições solicitadas. Desta forma, não poderá ter desânimo ao elaborar esse documento, deixando esgotado todo o assunto sobre o produto ou serviço pretendido. Ressalta-se que, quando a modalidade sugerida for pregão, todas as exigências e condições devem estar previamente definidas, pois o pregoeiro somente discutirá preço com os licitantes, não examinará amostras ou esclarecerá dúvidas aos interessados quanto à descrição de produtos e serviços.

As descrições dos produtos e detalhamento dos serviços pretendidos, sugestões administrativas a serem adotadas e solicitações constantes do Termo de Referência é de responsabilidades exclusiva do requisitante. Portanto, o não acatamento por parte da CPL na elaboração do Ato Convocatório, poderá não atender plenamente o objeto pretendido, acarretando a frustração ou fracasso do processo.
2. Justificativa 

A Contratação de Empresa Especializada em locação de caminhão MUNCK para fornecer horas/MUNCK se justifica pela necessidade de suprir a demanda de serviços de reparação, e manutenção do sistema de iluminação pública em geral do município e seus distritos, para garantir a segurança e bem-estar da população e consequente embelezamento da cidade.
Cabe ressaltar que as locações descritas neste Termo de Referência são imprescindíveis para proceder contratação da prestação do serviço, no período de 12 meses, haja vista a indisponibilidade de caminhão com este equipamento (Munck), na frota municipal.

A justificativa para a realização da despesa, consubstancia-se no fato de a Prefeitura Municipal não possuir o referido equipamento para as ações de recuperação e manutenção do sistema de iluminação pública já citado.

3. Finalidade da Contratação

A finalidade da Contratação é atender o interesse público na execução dos programas de governo constantes do Plano Plurianual do Município e suprir as demandas do município através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP, na manutenção da iluminação pública.

A locação vem atender a necessidade de manter o sistema de iluminação pública em perfeitas condições para a trafegabilidade, com segurança e atendendo as regras definidas na legislação que diz respeito aos direitos de ir e vir do cidadão.

Ao realizar a locação, fica o contratado responsável pela reparação de danos se por ventura causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelos órgãos de controle interno e externo do órgão licitante.

A proposta e os preços ofertados incluirão todos os gastos para o cumprimento do objeto, incluindo operador, combustível, manutenção, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.

O objetivo desse Termo de Referência é garantir a qualidade do serviço que será contratado, sem restringir ou direcionar a licitação. Um bom Termo de Referência contribuirá significativamente para a elaboração de um Edital e demais procedimentos de contratação de serviços de forma legal, justa e atenderá o interesse público.
4. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS COM FINS DE CONTRATAÇÃO DE HORAS MUNCK, CONFORME A SEGUINTE ESPECIFICAÇÃO: Contração de horas de caminhão Munck, com guindaste que alcance altura mínima de 12 metros, equipado com cesto isolado de fibra de vidro resistente a 15.000 VOLTS, com operador, para a prestação de serviços, auxiliando na manutenção e reparos no Sistema de Iluminação Pública na sede do Município do Vale do Anari e nos núcleos rurais: Jatuarana, Alto Alegre, São Marcos e Vila Nova Esperança. 
5 - Modalidade de Licitação Sugerida

Por se tratar de contratação de serviços, sugerimos a licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, para registro de preços, do tipo menor preço por item. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado).
6 – Justificativa da Escolha da Modalidade

A razão da escolha da modalidade de licitação pregão eletrônico se concretiza com os resultados que a Administração Pública Municipal vem alcançando com a prática dessa modalidade no decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de licitação principalmente com relação aos aspectos de preço, celeridade e participação não fugindo do contexto legalidade.

Outra vantagem é a simplificação das atividades do pregoeiro, como, por exemplo, organizar os lances. Outro aspecto relevante é a possibilidade de licitar objetos comuns a todas as unidades administrativas da Prefeitura adotando o procedimento de registro de preços. Por fim, está presente na escolha o princípio da eficiência contemplado no caput do art. 37 da Constituição Federal.

7 – Critérios básicos da Licitação Sugerida

O tipo de licitação sugerida é o menor preço por item para registro de preços que entendemos ser a melhor forma para a escolha do vencedor da licitação. Por se tratar da modalidade pregão não há como afastar a disputa única e exclusivamente por preço, considerando que todas as especificações e condições já estão definidas neste Termo de Referência. 

Nesse caso, o que vale é o menor preço. O Pregoeiro não discute nenhum outro item da licitação. As amostras e descrição técnica serão avaliadas por comissão especialmente designada para tal finalidade. No decorrer da disputa, muitas empresas acabam aceitando preços menores que o viável economicamente porque interessa a elas outros fatores como a vinculação da imagem a determinado projeto ou a conquista de um novo cliente. No caso de algumas licitações, o menor preço está limitado ao que pode ser exequível, conforme convicções do pregoeiro durante a disputa de lances. 

Quando o Pregoeiro entender que determinado serviços prestado atingirá valores inexequíveis ou seja, impraticáveis no mercado e assim colocando em risco o procedimento de licitação, deverá durante a sessão alertar quanto à exequibilidade da oferta, definindo o limite de lances aceitáveis como exequível.

Antes de declarar a inexequibilidade de propostas, permita-se que os licitantes comprovem a sua exequibilidade (Acórdão 1.100/2008 - Plenário). A prova da exequibilidade da proposta é um direito da Administração e uma segurança para o licitante, pois não terá prejuízos com a futura contratação.

· Exequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação positiva;

· Inexequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação negativa;

· Exequibilidade nula = custo unitário = valor unitário ofertado = resultado nulo.

Tal comprovação tem como finalidade privilegiar o interesse público, ao resguardar a Administração de seguir à frente com um certame em que a proposta é inexequível, levando a frustração do processo e causando prejuízo aos cofres municipais.

A comprovação da exequibilidade dos preços ofertados de serviços a serem executados, poderá ser comprovado através de planilha apresentada pelo licitante, demostrando na licitação que os preços apresentados são os preços de mercado e que deduzidos os custos e encargos, apresenta variação positiva. 

8 - Condições de Participação de Microempresa e Subcontratação
Esta solicitação de licitação não se restringe exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, sendo a participação com os benefícios contemplados nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº.123, de 14 de dezembro de 2006, e sua alteração no art. 43 da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser identificadas no credenciamento por meio de declaração sob pena de declaração falsa e na habilitação apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme definido no Edital.

Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43 da Lei Complementar nº 147/14);

A não regularização da documentação no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

O Edital assegurará às microempresas e empresas de pequeno porte, preferência de contratação quando ocorrer o empate técnico. Entendendo-se por empate técnico aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

Quando ocorrer o empate técnico, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior (sem limite definido) àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Não sendo assegurado o direito daquela considerada vencedora ofertar novo valor.

A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, se enquadrando em Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempresa (ME), deverá apresentar fora do envelope de habilitação declaração assinada pelos sócios ou profissional responsável pelo registro contábil da mesma, sob pena de declaração falsa. 

Fica vedada a subcontratação de quaisquer que sejam os serviços constantes no objeto deste termo. 

9 - Condições e Restrições de Participação

9.1 - Poderão participar do certame as empresas que atenderem a todas as normas e exigências, constantes do Termo de Referência, Edital e seus anexos e demais leis citadas. As empresas cadastradas poderão apresentar o CRC – Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura com validade até a data marcada para a realização da sessão do pregão, sendo assegurado a licitante apresentar os documentos atualizados na própria sessão. 

Que apresentar Atestado de Capacidade Técnica de prestação de serviços em horas/Munck;

Que apresentar Certidão Negativa de Débitos Municipais emitida pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO, além das demais exigidas por lei.
As empresas que não se encontram cadastradas no Registro Cadastral da Prefeitura, deverão apresentar os documentos de habilitação relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 

A empresa for participar, deverá apresentar para cada equipamento uma comprovação de posse de no mínimo uma unidade da máquina/equipamento em questão. 

A comprovação de posse, poderá ser contrato de aluguel, ou contrato de aquisição, devidamente reconhecido em cartório. 

9.2 - Não poderão participar as empresas que se encontrarem em regime de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou punidos para licitar ou contratar com a Administração Pública, empresas em consórcio.

Empresas que estejam envolvidas em processo judicial, devido a não realização de obras e/ou serviços conforme contratadas com o Município de Vale do Anari.

A empresa que não possuir a posse do caminhão/equipamento fica, portanto, vedada sua participação do item.

10 - Local e Condições para a Realização dos Serviços 

A locação do caminhão Munck será feita parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, que apresentará ordem de execução de serviço padronizada ao licitante vencedor, conforme necessidade da municipalidade. 

A disponibilização do equipamento locado deverá ser com um motorista e operador capacitado, e no local determinado na ordem de serviço, impreterivelmente no horário de 07h00 às 17h00, sendo o secretário de obras e a comissão de fiscalização, recebimento e certificação, responsáveis pela vistoria na realização e recebimento dos serviços. 

O Município não arcará com os custos de pessoal, manutenção, combustível, lubrificante, filtros, peças, pneus, impostos e tributos gerais, (o ISS deve ser recolhido no Município de Vale do Anari); e devendo também, as despesas com transportes das máquinas ou outros serviços, ficarem a cargo da empresa vencedora/contratada.

O combustível, alimentação do operador, hospedagem e outros deverão ser totalmente custeados pela contratada, incluído o transporte dos mesmos até o local de execução dos serviços;

O setor competente para receber, conferir e fiscalizar os serviços prestados deste Termo de Referência será a comissão Fiscalização e recebimento de materiais e Serviço da Prefeitura Municipal, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Ao Município se reserva o direito de não receber equipamento e/ou serviços que não atenderem ao padrão de qualidade legalmente exigido, ou em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, podendo devolver e exigir a sua substituição em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos e ainda solicitar o cancelamento do contrato conforme disposto no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - Condições e Forma de Pagamento

Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no edital, a empresa vencedora do certame Licitatório, estará habilitada para receber o pagamento após:

I – Efetuar a prestação dos serviços solicitados de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste termo de referência e no edital de licitação;

II – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida data de validade impressa no corpo da mesma;

III – A emissão da comunicação interna – CI, feita pela SEMOSP, devidamente assinada e carimbada pelo Gestor da pasta;

IV – Relatório de prestação de serviços e relatório fotográfico emitido pela comissão de recebimento de obras e serviços.

V – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelo Secretário, e pela comissão de Recebimento de Obras e Serviços;

VI – A contratada apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, cópia do empenho, as CERTIDÕES NEGATIVAS OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA de: 1 - FGTS, 2 - conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, 3 - de débito estadual, 4 - certidão negativa de débito trabalhista e 5 - certidão negativa de débito municipal com validade dentro do período de entrega e de pagamento e Relatório de prestação de serviços emitido pelo responsável pela empresa constando data, quantidade de horas trabalhadas assinatura do motorista/operador do Munck. 

VII – Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste preâmbulo, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, emitirá parecer para visando o pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.

12 - Prazo para Formalização da Ata de Registro de Preço e do Contrato e sua Vigência.

O representante legal da proposta vencedora deverá assinar a Ata de Registro de preços e os contratos quando solicitados, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax, correio eletrônico/e-mail ou formalmente com o protocolo de ofício. 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, com eficácia legal após a publicação do seu extrato.

13 – Registro de Preço 

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. É um tipo de procedimento de licitação onde os ganhadores não efetivam imediatamente após a adjudicação e homologação do certame a entrega de seus produtos/serviços nem recebem os empenhos assim que forem declarados aptos a negociarem com o órgão licitante.

Os interessados apenas comparecem ao certame para informar que estão dispostos a vender e/ou prestar os serviços ao município por um preço determinado e válido por um período de até 12 (doze) meses. 

No registro de preços administração tem uma garantia de fornecimento certo a preço previamente declarado. 

Os objetivos principais do Sistema de Registro de Preços são:

· Redução de custos;

· Otimização dos procedimentos licitatórios;

· Garantia de fornecimento sempre ao menor preço praticado pelo mercado;

· Aceleração dos prazos legais exigidos para a formalização dos atos administrativos inerentes a licitação;

· Dispensa da obrigatoriedade de manutenção de estoques nas dependências do órgão;

· Facilidade na distribuição (o produto segue uma linha reta entre fornecedor usuário);

· Padronização de produtos, sempre da mesma marca e padrão de qualidade;

· Facilidade da utilização da ata de registro de preços por todas as unidades administrativa do órgão licitante

· Não oneração do orçamento com bloqueio de recursos orçamentários;

· Flexibilidade na utilização de fontes de recursos, com informação somente na Nota de Autorização de Fornecimento.

A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior a 12 (doze) meses. 

Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 17 de junho de 1993. 

Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da ata.
O órgão gerenciador da ata de registro de preço será a área de compras do Executivo Municipal, sendo a unidade administrativa responsável pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente, promovendo o controle de saldos de produtos registrados bem como a expedição de Nota de Autorização de Fornecimento, via sistema integrado, observando as demais atribuições contidas no Decreto de Regulamentação do Registro de Preços no âmbito Municipal. Com a finalidade de criar um cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, após a sessão de lances e sem prejudicar o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado, os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem registrar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
Serão registrados na ata de registro de preços, os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva e os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito registrar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. Se houver mais de um licitante na situação anterior, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
Na Ata de Registro, os preços poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

· O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da ata de registro de preços;

· Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da ata;

· Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da ata de registro de preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

A Administração Municipal quando do uso da ata de registro de preços, durante sua vigência, inicialmente não facultará a adesão de outros órgãos que não integrem a administração direta e indireta do município, que pronunciará mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.

A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, além da Nota de Empenho da Despesa, conforme o disposto no art. 62 da Lei de Licitações.

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de Aquisição ou ordem de execução de serviço.    

Os contratos decorrentes da ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei de Licitações. 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

Será permitido acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços em valor máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do total de horas de cada equipamento.
A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços observará ao disposto no art. 57 da Lei Federal nº.8.666, de 17 de junho de 1993. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços só poderá ser celebrado no prazo de vigência da ata de registro de preços.
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e poderão ser convocados os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata de registro de preços. 

13.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
· Descumprir as condições da ata de registro de preços;

· Não tiver a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

· Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

· Tiver presentes razões de interesse público.

13.2 - O fornecedor:
Deverá indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva, os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação.
Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão as da proposta, ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no Edital. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, podendo o pregoeiro decidir sobre erros formais que não prejudiquem as propostas.
14. Obrigações da contratada 

Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência.

Deverão ser consideradas juntamente com o que estipula este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo: 

· Normas de fornecimento de prestação de serviços em locação de máquinas; 

· O serviço deve ser prestado, rigorosamente, de acordo com as Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos neste Termo de Referência;

· A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante. 

· Caso a manutenção do veículo/máquina ultrapasse dois dias, a empresa deverá substituir imediatamente o veículo/máquina com fins de dar continuidade nos serviços; a não substituição acarretará notificação da empresa, a reincidência acarretará cancelamento do contrato;

· Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato do Município com respeito à execução do objeto;

· Entregar os serviços objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados; 

· Responsabilizar-se pela qualidade da máquina, substituindo-a, de imediato, quando esta apresentar qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequar às especificações constantes neste Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. 

· Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município;

· Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município;

· Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

· Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a indicada no contrato, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado;

· Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.

· Fornecer números telefônicos ou de outros meios igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

· Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação;

· Efetuar a manutenção das máquinas utilizadas na prestação dos serviços;

· Arcar com todas as despesas relativas à prestação dos serviços contratados.

· Arcar com quaisquer danos que venham a ser causados por equipamentos, maquinas e/ou funcionários a este município ou a terceiros.  

· Responsabilizar-se pela segurança dos seus funcionários ou de quem esteja a serviço direto ou indiretamente em função da obra contratada, disponibilizando os devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, atendendo a Norma Regulamentadora NR 6, além de atender a tudo mais que se refere a Lei de Segurança no Trabalho. 
O contratado não está obrigado a prestar garantia de execução contratual. No entanto, estará obrigado a cumprir com a exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o contrato de fornecimento, de acordo com avaliação e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).

15. Obrigações do contratante 

· Comunicar a Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução dos contratados;

· Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente quando em acordo com as exigências contratuais;

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato;

· Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas neste termo;
· Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

· Emitir, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município, a ordem de Serviços;

· Rejeitar todo e qualquer serviço em desconformidade com as especificações deste Termo de Referência e/ou contrato.

16. DAS PENALIDADES

 A inexecução total ou parcial do serviço objeto desta Licitação, assim também considerado o atraso injustificado no início dos serviços, sujeita e licitante às sanções administrativas previstas no Capítulo IV, Seção II, Art. 86 a 88, da Lei 8.666/93, com suas alterações, garantida prévia defesa, às penalidades seguintes:

· Fica sob a responsabilidade da empresa vencedora apresentar todas as máquinas solicitadas conforme as especificações contidas neste termo de referencia e no edital, tudo dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e/ou membros da Comissão de Fiscalização e Recebimento de Obras e Serviços, composta para tais atos, o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a(s) empresa(s) vencedora(s) às penalidades.

I – Multa Contratual;

II – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal;

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção;

IV – Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os produtos ora entregues, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste termo de referencia;

V – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores).

a)
Advertência;

b)
Multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos percentuais) do valor do contrato, ao dia, por atraso no cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia após o prazo estabelecido para cumprimento.

c)
Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do serviço, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da respectiva notificação, podendo, ainda, ser descontada da eventual fatura em liquidação, no caso de inexecução parcial ou atraso na entrega dos serviços;

d)
Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme a autoridade competente fixar, em função da gravidade da falta cometida, no caso de inexecução total das obrigações pactuadas; 

e)
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, em especial nos previstos no Art. 88 da Lei nº 8.666/93.

VI - A multa será aplicada nos casos de reincidência em infrações puníveis com advertência, bem como pela recusa injustificada de receber a nota de empenho.

VII - As sanções previstas nas alíneas, “a”, “d” e “e” do item V, poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem “b” e “c”, do mesmo item, facultada a defesa prévia da licitante/contratada no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias.

17. Condições gerais

O Município e a contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº. 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, renovação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

A contratação dos serviços não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da contratada designadas para a execução do objeto, sendo a contratada a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

A contratada, por si, seus agentes, prepostos ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

A contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência do contrato e mesmo após o seu término. 

Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou laborados pela contratada serão de exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 

18. Considerações Finais

Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito à Comissão Permanente de Licitação, que tem competência para decidir sobre aceitabilidade do recurso.

Caberá à CPL, auxiliada pelos setores responsáveis a elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório conforme conteúdo da petição, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital, cabendo a CPL os procedimentos e publicação dos atos. 

Os pedidos de esclarecimentos sobre item (produtos) constante (s) do Termo de Referência serão respondidos pela Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à CPL, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br
O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. O processo, estará facultada a vista ou análise da Controladoria Geral do Município a qualquer momento, incluindo participação durante a sessão de lances.

No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a competitividade entre os participantes. 

A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses atos. As normas que disciplinam o Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Em caso de divergência entre disposição do Edital de Licitação e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
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Vale do Anari-RO, 28 de janeiro de 2020.

   _______________________________________

Sec. Mun. De Obras e Serviços Públicos

                                PORTARIA 1756/GP/2017.

 (apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO II
MODELO DE CARTA PROPOSTA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO, SITUADO NA AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, 4571 - BAIRRO CENTRO – MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/RO 

CEP 76.867.000 

FONE (0XX) 69-3525-1058  

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do edital de PREGÃO ELETRÔNICO 007/CPL/2020 em referência, seus anexos, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa Proposta, de conformidade com as condições estabelecidas no referido Edital.

O (s) Adendo (s) no (s)................................... foi (ram) recebido (s), incorporado (s) ao Edital e levado (s) em consideração quando da preparação da nossa Proposta.

OBJETO: OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK COM MOTOTISTA E OPERADOR PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE REPARO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
Conforme descrições a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quant.
	Unid
	V. Unit.
	V. Total

	1
	Contração de horas de caminhão Munck, com guindaste que alcance altura mínima de 12 metros, equipado com cesto isolado de fibra de vidro resistente a 15.000 VOLTS, com operador, para a prestação de serviços, auxiliando na manutenção e reparos no Sistema de Iluminação Pública na sede do Município do Vale do Anari e nos núcleos rurais: Jatuarana, Alto Alegre, São Marcos e Vila Nova Esperança. 
	300
	HR
	
	


Prazo de validade da Proposta: ________________Minimo 60 (sessenta) dias;

DO PRAZO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser realizados quinzenalmente, pelo licitante vencedor do certame, por um período de 01(um) ano conforme processo licitatório, após o recebimento da Nota de Empenho e/ou contrato, conforme Termo de Referencia

Frete: CIF

Valor fixo e irreajustável: R$

Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em causa, a comparecer na data, horário e local estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira - Rondônia,  através da Prefeitura para retirada da nota de empenho e/ou assinatura de contrato.

Atenciosamente,
...............................................................

NOME DA EMPRESA

..................................................................................................

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA

Pessoas, endereço, telefax e telefone para contato
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. .007/CPL/2020
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante

__________________________________________________

Número da RG do Representante Legal da Licitante

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II – “Documentação de Habilitação”

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IV
Modelo de Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ...007/CPL/2020
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

................................................

(data)

...............................................................................

(representante legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II – “Documentação de Habilitação”

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO V

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO)

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/CPL/2020
A ............................................................................ apresenta, a seguir, os dados de 

               (Nome completo da empresa)

seu (s) representante (s) legal (is) para assinatura do eventual contrato:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S):





ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:


RG:



CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

C.G.C. Nº



FONE:


FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/Av.:







N.º:

Município:



Estado:


CEP.:

Conta Corrente:


Cód. Agência:

Banco: 

Declaramos que os dados acima inseridos são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2020.

.................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:    A ausência deste documento não implica em desclassificação, mas é importantel para o cadastro do representante da licitante.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VI
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 121/2020

Pregão N°: 7/2020

Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, 4571, nesta cidade e comarca de Machadinho do Oeste, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 7/2020, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 2304/2010, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de preços da proposta vencedora do «Objeto», visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.

DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

Esta Ata de Registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»

Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.

DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. Os preços poderão ser reajustado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subcláusula Terceira.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a)
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b)
convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 2304/2010.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de 3(três) dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à Validade dos seguintes documentos;

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento, mesmo se através de e-mail, a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho do Oeste, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»

Anildo Alberton

Prefeito de Vale do Anari

Suziane Rodrigues de Oliveira

Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»

CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»

«Nome_Representante»

CPF:«CPF_Representante»

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRONICO Nº....007/CPL/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 121/2020
Aos  (.....) dias do mês de ............ do ano de ........... (dois mil e ...............), o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Bairro Centro, CEP 76867-000 – Vale do Anari/RO, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Anildo Alberton, portador do CPF n.º 581.113.289-15, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ........................., pessoa jurí​dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob Nº. ................, estabelecida na ......................, .............., ........./......, neste ato, representada pelo Sr. ........, inscrito no CPF sob o nº. ..............., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que tem por finalidade es​tabelecer os direitos e obrigações das partes na execução do Processo Administrativo nº ........../........../......, cuja licitação foi homologada pela autoridade competente, na forma prevista da Lei 8666, de 21 de Junho de 1993, submetendo-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO                                                    

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK COM MOTORISTA E OPERADOR PARA AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE REPARO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, em de conformidade com o Pregão Eletrônico n.º 007/CPL/2020
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da CONTRATADA: 

I Cumprir na integra a clausula terceira do presente instrumento contratual; 

II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

III Atender com prontidão as reclamações por parte da CONTRATANTE; 

2.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da CONTRATANTE: 

I Será por conta da CONTRATADA as despesas com o abastecimento e o motorista, manutenção do veiculo, e eletricista etc.

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do instrumento contratual. 

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

3.1. A CONTRATADA executará os serviços constantes no ANEXO I do edital do Pregão Eletrônico nº 007/CPL/2020, dentro dos melhores padrões, normas vigentes atualizadas e com o necessário rigor técnico que a natureza da prestação de serviços  requer. 

3.2. Os serviços deverão ser realizados de acordo com as necessidades da administração, conforme termo de referencia. 

3.3. A quantidade estimada será de aproximadamente Conforme especificado em Termo de Referêncial. 

3.6. Na ocasião da entrega da Nota Fiscal pela prestação dos serviços acima descritos a empresa licitante deverá juntar o relatório de horas e serviços efetuados. 
3.7. A CONTRATADA ficará obrigada a refazer os serviços que vier a ser recusado por não atender à qualidade necessária para os serviços, sem que isto acarrete qualquer ônus para a Administração Municipal ou importe na relação das sanções previstas na legislação vigente, neste certame. 

CLAUSULA QUARTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

4.1. O valor do presente instrumento é de R$ ............... (............), onde os valores unitários estão descriminados em anexo. 

4.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros. 

4.3. O pagamento será realizado mensalmente, mediante ordem bancária, no prazo devidamente estabelecido no respectivo projeto básico, quando não expresso será até o 10° dia útil contados da data da liquidação da despesa. Após a o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente, com registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda, o cumprimento integral das disposições contidas neste convite, após o que os autos serão encaminhados ao Setor Financeiro, para fins de pagamento;

4.4. A Secretaria Municipal de Fazenda, por ocasião do pagamento, efetuará a retenção do Imposto Sobre  Serviço – ISSQ, em conformidade com a legislação vigente, bem como deverá observar se a contratada mantém todas as condições jurídicas que habilitaram neste Pregão, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o INSS e o FGTS, demonstrando sua regularidade fiscal;

4.5.No ato do pagamento a empresa deverá apresentar as seguintes documentações:

· Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal)

· Certidão negativa de débitos quando a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante;

· Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Prefeitura da sede do licitante

· Certidão Negativa de Débitos previdenciárias (INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social)

· Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situação regular.

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

4.6.A Nota Fiscal/Fatura, deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como o da Nota de Empenho; 

4.7. As notas fiscais deverão ser emitidas separadamente, de acordo com a nota de empenho. 

4.8. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços propostos somente poderão ser reajustados, mediante a apresentação pela vencedora do certame de planilha de custos e demais documentação que comprovem a necessidade do respectivo reajuste, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual, mediante prévia autorização da Administração Municipal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. O prazo do presente instrumento contratual será de até 12 (doze) meses contados a partir da assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO 

7.1. O prazo de vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA OITAVA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

8.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária do Projeto Atividade: ............ – Elemento de Despesa: ............., relativo ao exercício de 2020/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 

9.1 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração pública municipal, e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

9.1.1 - Advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis;

9.1.2 - Multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites máximos:

9.1.2.A - 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

9.1.2.B
- 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

9.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

9.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.1.5- O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

9.1.6 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos constantes deste Decreto.

9.1.7 - A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

9.1.8 - A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública pelos seguintes prazos:

9.1.9 - 6 (seis) meses, nos casos de:

9.1.9.A - Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

9.1.9.B - Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.

9.1.10 - 12 (doze) meses, nos casos de:

9.1.10.A - retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens.

9.1.11 - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

9.1.11.A - entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

9.1.11.B - paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

9.1.11.C - praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Municipal; ou

9.1.11.D - sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

9.1.12 - Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

9.1.12.A - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do parágrafo anterior; ou

9.1.12.B - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

9.1.13 - Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

9.2 - A aplicação das sanções administrativas previstas no 15.1.13 e nos incisos 15.1.1 a 15.1.3, são de competência dos ordenadores de despesa dos órgãos e entidades públicas.

9.2.1 - A sanção prevista no inciso 15.1.12 é de competência exclusiva de Secretário do Município.

9.3 - A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV, caput, do art. 20, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Diário Oficial dos Municípios, contendo:

9.3.1 - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

9.3.2 - sanção
aplicada,
com
os
respectivos
prazos
de impedimento;

9.3.3 - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

9.3.4 - número do processo; e

9.3.5 - data da publicação.

CLÁUSULA DECIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO                                                                    

11.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste instrumento contrato no Diário Oficial dos Municípios-AROM. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

13.1. Fica este Contrato vinculado ao Pregão Eletrônico aqui referido e às disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02 e com suas alterações.

As partes contratantes elegem o Juízo do foro da Comarca de Machadinho/RO como único competente para dirimir as questões que eventualmente decorram desse contrato.


E pôr estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta os seus legais e jurídicos efeitos.

Vale do anari, _____ de _________ de 2.020.
____________________

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHA:

NOME:___________________________________

CPF:_____________________________________

NOME:___________________________________

CPF:_____________________________________

Aprovo o presente Termo de Referência 


em: ______/_____/_______








_____________________________


Prefeito Municipal
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